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Aviso n.º 489/2026 

Procedimento concursal comum para o preenchimento, mediante constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado 
no mapa de pessoal do Instituto para a Qualificação, IP-RAM, correspondente à 
carreira e categoria de Técnico Superior, na área da engenharia, para o Centro de 
Formação Profissional da Madeira. 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
Despacho n.º 379/2026 

Nomeia o Licenciado em Engenharia Civil, Miguel Gomes Nunes, em regime de 
comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Direção Intermédia de 
1.º grau, da Direção de Serviços de Avaliação e Fiscalização, da Direção Regional 
do Património. 
 

Despacho n.º 380/2026 
Nomeia a Doutorada, Rita Brazão de Freitas, em regime de comissão de serviço, 
pelo período de três anos, no cargo de Direção Intermédia de 1.º grau, da Direção de 
Serviços de Planeamento, Metodologia, Estudos e Difusão, da Direção Regional de 
Estatística da Madeira. 
 

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE 
Despacho n.º 381/2026 

Nomeia a licenciada em Economia, Joana Sofia de Ornelas Rodrigues, Técnica 
Superior afeta ao mapa de pessoal do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-
-RAM, em regime de comissão de serviço por 3 anos para o cargo de Diretor de 
Departamento de Contribuintes, do ISSM, IP-RAM, cargo de direção intermédia de 
1.° grau, com efeitos a 1 de outubro de 2026. 
 

Aviso n.º 490/2026 

Autoriza a consolidação da mobilidade intercarreiras da Técnica Superior, Renata 
Isabel Pão Rosário, do sistema centralizado de gestão de recursos humanos da 
Secretaria Regional de Agricultura e Pescas para a carreira de Inspetor Superior do 
Trabalho, categoria de Inspetor, da Autoridade Regional para as Condições de 
Trabalho, com efeitos a 7 de setembro de 2026. 
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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
 

INSTITUTO PARA A QUALIFICAÇÃO, IP-RAM 
 

Aviso n.º 489/2026 
 

Sumário: 
Procedimento concursal comum para o preenchimento, mediante constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não ocupado no mapa de pessoal do 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM, correspondente à carreira e categoria de Técnico Superior, na área da engenharia, para o Centro 
de Formação Profissional da Madeira. 
 
Texto: 
 
Procedimento concursal comum para o preenchimento, mediante constituição de vínculo de emprego público, na 

modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de trabalho previsto e não 
ocupado no mapa de pessoal do Instituto para a Qualificação, IP-RAM, correspondente à carreira e categoria de técnico 
superior, na área da engenharia, para o Centro de Formação Profissional da Madeira 

 
1.  Em cumprimento do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada por 

LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e nos termos dos artigos 13.º a 16.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que adapta a LTFP à Administração Regional Autónoma da 
Madeira (adiante designada por LTFP-RAM), ambos os diplomas na sua redação atual, conjugados com o disposto no 
artigo 10.º da Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho (adiante designada por Portaria), que regulamenta a tramitação do 
procedimento concursal para recrutamento de trabalhadores para os órgãos e serviços da administração direta e 
indireta da RAM, torna-se público que, por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional de Educação, Ciência e 
Tecnologia, de 11 de setembro de 2026, se encontra aberto procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 
úteis, contados a partir da data da publicação do presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região Autónoma da 
Madeira (JORAM). Este procedimento visa o preenchimento, mediante a constituição de vínculo de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um (1) posto de trabalho 
previsto e não ocupado, na carreira geral e categoria de técnico superior, para o exercício de funções na área de 
Engenharia, no mapa de pessoal do Instituto para a Qualificação, IP-RAM (IQ, IP-RAM). 

 
2.  O posto de trabalho a preencher integra o Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos para 2026, aprovado por 

despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 15 de abril de 2026, encontrando-se abrangido 
pela distribuição de postos de trabalho atribuídos ao IQ, IP-RAM por despacho de Sua Excelência a Secretária 
Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, de 27 de abril de 2026, nos termos dos artigos 13.º e 14.º da LTFP-
-RAM. Em cumprimento do procedimento prévio ao recrutamento previsto no artigo 15.º da LTFP-RAM e das 
orientações constantes da Circular n.º 2/DRAP/2023, foram publicitados na BEP-RAM, pelo período de 10 dias úteis, 
os procedimentos de mobilidade na categoria e intercarreiras, os quais ficaram desertos, não tendo permitido 
satisfazer a necessidade de recrutamento. 
 
2.1.  O procedimento admite candidatos com vínculo de emprego público por tempo indeterminado, a termo 

resolutivo ou sem vínculo de emprego público previamente constituído, ao abrigo dos artigos 13.º e 14.º da 
LTFP-RAM e nos limites dos postos de trabalho aprovados no Mapa Regional Consolidado de Recrutamentos 
para 2026. 

 
3.  Legislação aplicável: Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, adaptada à Administração Regional Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, 
de 3 de agosto; Portaria n.º 407/2023, de 16 de junho; Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região 
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto; Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro; Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de 
dezembro; Decreto Legislativo Regional n.º 8/2025/M, de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 2026; Decreto-Lei n.º 29-A/2026, de 30 de janeiro, e demais legislação aplicável, todos 
na sua redação atual. 

 
4.  O local de trabalho será na sede do Instituto para a Qualificação, IP-RAM, com afetação ao Centro de Formação 

Profissional da Madeira, sita à Estrada Comandante Camacho de Freitas, 9020-148 Funchal.  
 
5.  Prazo de validade e reserva de recrutamento: O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto de 

trabalho a ocupar, sendo constituída uma reserva de recrutamento interna nos termos dos n.ºs 3 e 4 do artigo 26.º da 
Portaria.  

 
6.  Quota de emprego para pessoas com deficiência: para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 3 do artigo 10.º da 

Portaria, é de 0 (zero) o número de postos de trabalho reservados a candidatos com deficiência, sem prejuízo da 
preferência em igualdade de classificação prevista no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto, nos 
termos definidos no ponto 12.7.1 do presente Aviso.  
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7.  Posição remuneratória: A negociar nos termos do artigo 38.º da LTFP e das condições previstas na alínea i) do n.º 1 
do artigo 52.º do Decreto Legislativo Regional n.º 8/2025/M, de 30 de dezembro, tendo por referência a 1.ª posição 
remuneratória da carreira geral e categoria de técnico superior, correspondente ao nível 16 da Tabela Remuneratória 
Única (TRU), nos termos do anexo II do Decreto-Lei n.º 84-F/2022, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 13/2024, de 10 de janeiro, conjugado com o Decreto-Lei n.º 29-A/2026, de 30 de janeiro. 
 
7.1.  Nos termos do n.º 8 do artigo 38.º da LTFP, aos candidatos titulares de grau académico de doutor não pode ser 

proposta posição remuneratória inferior à 3.ª posição remuneratória da carreira geral de técnico superior, 
correspondente ao nível 26 da TRU. 

 
8.  Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho destina-se ao exercício das funções inerentes à carreira geral 

e categoria de técnico superior, na área da engenharia, cujo conteúdo funcional consta do anexo a que se refere o n.º 2 
do artigo 88.º da LTFP, no âmbito da atividade de formador da componente de formação tecnológica do Centro de 
Formação Profissional da Madeira, compreendendo, designadamente, as seguintes atividades: 
a)  O exercício de funções de formador da componente de formação tecnológica, em áreas compatíveis com a 

formação académica, técnica e profissional do trabalhador; 
b)  A preparação, organização, desenvolvimento e avaliação das atividades formativas, a conceção e elaboração de 

conteúdos e recursos pedagógicos, o acompanhamento das aprendizagens e a utilização adequada dos 
equipamentos, ferramentas e demais meios técnicos inerentes às ações de formação; 

c)  O apoio técnico especializado à gestão e ao acompanhamento dos espaços destinados à formação tecnológica, 
incluindo a análise das respetivas condições de funcionamento, segurança e adequação; 

d) A elaboração de propostas de aquisição, substituição e utilização de equipamentos, ferramentas, matérias-primas, 
componentes e consumíveis; 

e)  O apoio técnico ao planeamento, instalação, manutenção, organização e otimização dos recursos tecnológicos 
afetos à formação profissional, sem prejuízo das competências atribuídas a outras unidades orgânicas ou 
entidades especializadas. 

 
9.  Requisitos de admissão: podem ser candidatos ao presente procedimento concursal os cidadãos com vínculo de 

emprego público por tempo indeterminado, com vínculo de emprego público a termo resolutivo ou sem vínculo de 
emprego público, que reúnam os seguintes requisitos até ao último dia do prazo de candidatura:  
 
9.1.  Os candidatos devem reunir os requisitos previstos no artigo 17.º da LTFP, o que deverá ser declarado 

obrigatoriamente no formulário de candidatura, nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 18.º da Portaria, sob 
pena de exclusão:  
a)  Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção internacional ou lei 

especial; 
b)  18 anos de idade completos; 
c)  Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas que se propõe 

desempenhar; 
d)  Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e)  Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.  

 
9.2.  No presente procedimento é exigida licenciatura ou grau académico superior em Engenharia Mecatrónica, 

Engenharia Eletrotécnica, Engenharia Eletrónica e Telecomunicações, Engenharia Mecânica, Engenharia 
Eletromecânica, Engenharia de Automação e Controlo, Engenharia Robótica, Engenharia de Manutenção 
Industrial, Engenharia Automóvel, Engenharia Industrial ou Engenharia e Gestão Industrial. As áreas de 
educação e formação de referência, de acordo com a Classificação Nacional de Áreas de Educação e Formação 
(CNAEF), aprovada pela Portaria n.º 256/2005, de 16 de março, são 521 - Metalurgia e metalomecânica, 522 -
- Eletricidade e energia, 523 -  Eletrónica e automação; 525  - Construção e reparação de veículos a motor e  
529 - Engenharia e técnicas afins - programas não classificados noutra área de formação, sem prejuízo da 
classificação oficialmente atribuída a cada curso, mantendo-se a exigência de uma das habilitações 
expressamente identificadas. Não é admitida a substituição da habilitação académica exigida por formação ou 
experiência profissional. Os graus obtidos no estrangeiro devem estar devidamente reconhecidos nos termos da 
legislação portuguesa aplicável. 

 
9.3.  A titularidade de Certificado de Competências Pedagógicas de formador (CCP) não constitui requisito de 

admissão ao procedimento nem confere, por si só, preferência na ordenação ou pontuação autónoma. O exercício 
da atividade de formador depende do cumprimento dos requisitos legalmente aplicáveis, designadamente da 
titularidade de CCP ou da comprovação de uma situação de isenção, nos termos do n.º 2 do artigo 2.º e do n.º 1 
do artigo 3.º da Portaria n.º 214/2011, de 30 de maio. Caso o candidato selecionado não seja titular de CCP nem 
beneficie de isenção legal, será promovida a sua frequência, com aproveitamento, de curso de Formação 
Pedagógica Inicial de Formadores. Antes da obtenção do certificado, só poderá exercer funções de formador 
mediante autorização excecional da entidade competente, verificados os pressupostos da alínea a) do n.º 5 do 
artigo 3.º do mesmo diploma. 

 
10.  Nos termos da alínea m) do n.º 3 do artigo 10.º da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 

cumulativamente, se encontrem integrados na carreira de técnico superior, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do IQ, IP-RAM idênticos ao 
posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o procedimento. 
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11.  Apresentação da candidatura:  
 
11.1. O prazo de apresentação da candidatura é de 10 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente 

Aviso no JORAM, nos termos do artigo 17.º da Portaria.  
 
11.2. As candidaturas devem ser formalizadas mediante o preenchimento do formulário de utilização obrigatória, 

disponível na página eletrónica do IQ, IP-RAM em https://www.madeira.gov.pt/iq/Estrutura/IQ/OInstituto/RH-
e-Recrutamento, ao qual deve ser anexada a seguinte documentação:  
a)  Cópia legível do certificado de habilitações académicas; 
b)  Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado pelo candidato, acompanhado dos documentos 

comprovativos dos factos nele invocados; 
Para efeitos de avaliação da experiência profissional, os documentos referidos na alínea anterior devem 
permitir verificar as funções desempenhadas e a respetiva duração, podendo consistir em declarações das 
entidades empregadoras ou outros documentos idóneos. 

c)  Comprovativos das ações de formação profissional frequentadas e relacionadas com a caracterização do 
posto de trabalho a ocupar;  

d)  No caso de o candidato já deter vínculo de emprego público deverá ainda anexar a respetiva declaração 
comprovativa atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), 
emitida e autenticada pelo(s) serviço(s) de origem, que circunstancie: 
i.  A respetiva relação jurídica de emprego público; 
ii.  Carreira e categoria em que se encontra integrado; 
iii. Atribuição, competência e atividade que se encontra a cumprir ou a executar, caracterizadoras do posto 

de trabalho em causa;  
iv.  Tempo de exercício de funções na carreira e categoria na Administração Pública, em anos, meses e 

dias, no quadro de integração em carreira (conforme n.º 1 do artigo 79.º da LTFP) e no cumprimento 
ou execução da atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho objeto do 
presente concurso;  

v.  Avaliações do desempenho respeitantes aos últimos três períodos avaliativos concluídos até ao termo 
do prazo de candidatura, com referência aos valores quantitativos e qualitativos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idêntica às do posto de trabalho a ocupar, 
ou, se for o caso, indicação dos motivos de não avaliação de um ou mais períodos;  

vi.  Posição e nível remuneratórios correspondentes à remuneração auferida. 
 
11.3. No caso dos candidatos com deficiência, devem, ainda, declarar no formulário eletrónico de candidatura o 

respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, bem como os elementos necessários para garantir que o 
processo de seleção se adeque às suas capacidades de comunicação/expressão, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.  

 
11.4. A apresentação de candidatura é efetuada por via eletrónica através do endereço eletrónico 

balcao.iq@edu.madeira.gov.pt nos termos do ponto 11.2. do aviso. A remessa da candidatura por outra via só 
poderá ser aceite a título excecional e devidamente fundamentado. 

 
11.5. Os candidatos que sejam trabalhadores do IQ, IP-RAM ficam dispensados da entrega do documento exigido na 

alínea a) e da declaração referida na alínea d) do ponto 11.2 do presente aviso, bem como dos documentos 
comprovativos dos factos indicados no curriculum vitae, desde que os mesmos se encontrem arquivados no 
respetivo processo individual.  

 
11.6. Quando o método de avaliação curricular seja aplicado, o júri pode exigir aos candidatos a apresentação de 

documentos comprovativos de factos por eles referidos que possam relevar para apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados, nos termos dos n.ºs 4 e 5 do artigo 19.º da Portaria.  

 
11.7. A não apresentação dos documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos legalmente exigidos, 

quando devam ser apresentados pelo candidato, determina a sua exclusão quando a falta desses documentos 
impossibilite a admissão ou a avaliação e, nos restantes casos, impossibilita a constituição do vínculo de 
emprego público, nos termos do n.º 6 do artigo 19.º da Portaria. 

 
11.8. A prestação de falsas declarações pelos candidatos ou a apresentação de documento(s) falso(s) determina a 

participação à entidade competente, para efeitos de procedimento disciplinar e ou penal. 
 
12.  Métodos de seleção:  

 
12.1. Nos termos da alínea a) do n.º 1 e n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º da LTFP-RAM, da alínea 

a) do n.º 1 do artigo 4.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria, aos candidatos serão aplicados os seguintes 
métodos de seleção: 

a)  Prova de Conhecimentos (PC); 
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS).  
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12.2. Nos termos da alínea a) do n.º 2 e n.º 4 do artigo 36.º da LTFP, do n.º 2 do artigo 16.º da LTFP-RAM, da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 4.º e da alínea a) do n.º 1 do artigo 5.º da Portaria, aos candidatos que reúnam as condições 
previstas na alínea a) do n.º 2 do referido artigo 36.º da LTFP (ou seja, que estejam a cumprir ou a executar a 
atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho em causa, bem como no recrutamento de 
candidatos em situação de valorização profissional que, imediatamente antes, tenham desempenhado aquela 
atribuição, competência ou atividade) e que não exerçam a faculdade de opção pelos métodos referidos nas alíneas 
a) e b) do ponto 12.1. supra, prevista no n.º 3 do mesmo artigo, serão aplicados como métodos de seleção: 
a)  Avaliação Curricular (AC);  
b)  Entrevista Profissional de Seleção (EPS).  

 Os candidatos abrangidos pelo ponto 12.2 podem afastar a aplicação da avaliação curricular mediante declaração 
expressa no formulário de candidatura, optando pela Prova de Conhecimento, nos termos do n.º 3 do artigo 36 da 
LTFP. 

 
12.3. Valoração dos métodos de seleção: 
 Na valoração dos métodos de seleção referidos são adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo com a 

especificidade de cada método, sendo os resultados convertidos para a escala de 0 a 20 valores e sendo a 
classificação final expressa até às centésimas e obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a 
origem e ou opção do candidato: 
 
Candidatos previstos no ponto 12.1:  
 

CF = PC (55%) + EPS (45%) 
 
Candidatos previstos no ponto 12.2:  
 

CF = AC (55%) + EPS (45%) 
 
Em que: CF = Classificação Final;  
PC = Prova de Conhecimentos;  
EPS = Entrevista Profissional de Seleção; 
AC = Avaliação Curricular. 

 
12.4. Prova de Conhecimentos (PC)  
 A PC visa avaliar os conhecimentos académicos e ou profissionais e a capacidade para os aplicar a situações 

concretas no exercício das funções correspondentes à caracterização do posto de trabalho a ocupar, incluindo o 
adequado conhecimento da língua portuguesa. 

 A PC será de natureza teórica, de realização individual, em suporte de papel e sob a forma escrita, sem 
possibilidade de consulta da legislação ou de quaisquer outros elementos de apoio, sendo constituída por vinte 
questões de escolha múltipla. Não é permitida a utilização de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer 
outro aparelho eletrónico ou computorizado, com exceção dos meios de apoio expressamente autorizados no 
âmbito das adaptações legalmente devidas aos candidatos com deficiência. 

 A PC terá a duração de 90 minutos. Para os candidatos com deficiência que solicitem condições especiais, o júri 
determinará, de forma fundamentada, as adaptações necessárias, podendo a duração ser alargada a 120 minutos, 
sem prejuízo de outras adaptações justificadas pelas necessidades individuais, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do 
Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 25/2001/M, de 24 de agosto. 

 A Prova de Conhecimentos incidirá sobre as seguintes temáticas, legislação e bibliografia, considerando-se os 
diplomas na redação em vigor à data da publicação do Aviso de abertura: 
a)  Procedimento administrativo  

-  Código do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro.  

b)  Emprego público e legislação laboral 
-  Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; 
-  Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018/M, de 3 de agosto, que adapta a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas à Administração Regional Autónoma da Madeira; 
-  Código do Trabalho, aprovado em anexo à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

c)  Enquadramento orçamental da Administração Regional Autónoma da Madeira 
-  Decreto Legislativo Regional n.º 8/2025/M, de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento da Região 

Autónoma da Madeira para 2026; 
-  Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2026/M, de 12 de junho, que estabelece as disposições 

necessárias à execução do Orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2026. 
d)  Organização e atribuições do Instituto para a Qualificação, IP-RAM 

-  Decreto Legislativo Regional n.º 6/2016/M, de 8 de fevereiro, que cria o Instituto para a Qualificação, 
IP-RAM; 

-  Estatutos do Instituto para a Qualificação, IP-RAM, aprovados em anexo à Portaria n.º 555/2024, de 21 
de outubro. 
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-  Portaria n.º 552/2024, de 18 de outubro, que regulamenta a Escola Profissional Dr. Francisco 
Fernandes, define a composição e as competências dos seus órgãos de direção, administração e gestão, 
bem como as modalidades de educação e formação em que desenvolve a sua atividade. 

e)  Sistema Nacional de Qualificações, cursos de aprendizagem e regime dos formandos 
-  Decreto-Lei n.º 396/2007, de 31 de dezembro, que estabelece o regime jurídico do Sistema Nacional 

de Qualificações e define as estruturas que asseguram o seu funcionamento; 
-  Portaria n.º 70/2022, de 2 de fevereiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 10/2022, de 14 de 

março, que regula os cursos de aprendizagem; 
-  Portaria n.º 456/2022, de 8 de agosto, que aplica à Região Autónoma da Madeira o disposto na Portaria 

n.º 70/2022, de 2 de fevereiro, relativo aos cursos de Aprendizagem e de Aprendizagem+; 
-  Regulamento dos Formandos do Centro de Formação Profissional da Madeira, aprovado pelo 

Despacho Normativo n.º 1/2017, de 26 de maio, alterado e republicado pelo Despacho Normativo 
n.º 3/2024, de 6 de setembro.  

-  Guia de Orientações da Formação em Contexto de Trabalho (FCT) - Rev. 5, atualizado em 22 de maio 
de 2026, disponível em:  

 https://www.madeira.gov.pt/iq/Estrutura/IQ/AutorizacaoCursos/ctl/Read/mid/14976/InformacaoId/122
69/UnidadeOrganicaId/16/CatalogoId/0 

 As provas não poderão ser assinadas nem conter qualquer elemento suscetível de identificar o respetivo autor, de 
modo a garantir o anonimato na sua correção. 

 Nas provas de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às 
centésimas. 

 Cada resposta correta será valorada em 1 valor, sendo atribuídos 0 valores às respostas incorretas, não 
respondidas ou em que seja assinalada mais do que uma opção, não havendo penalização adicional por resposta 
incorreta. 

 Os candidatos deverão comparecer no local de realização da PC com uma antecedência de 15 minutos, sendo 
concedida uma tolerância máxima de 15 minutos após o início da prova, finda a qual não será permitida a 
entrada. A entrada durante o período de tolerância não determina o prolongamento da hora fixada para o termo 
da prova. Em caso de desistência, apenas poderão abandonar o local depois de decorridos 20 minutos sobre o 
início da prova. 

 
12.5. Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
 A EPS visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados com a 

capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. 
 Na EPS serão avaliados, com igual ponderação, os seguintes parâmetros: Conhecimentos Especializados e 

Experiência (CEE), Análise da Informação e Sentido Crítico (AISC), Planeamento e Organização (PO), 
Relacionamento Interpessoal e Trabalho de Equipa (RITE) e Expressão e Fluência Verbais (EFV). Cada 
parâmetro será classificado segundo os níveis de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
correspondentes, respetivamente, a 20, 16, 12, 8 e 4 valores, de acordo com os descritores definidos na Ata n.º 1. 
A classificação da EPS resulta da média aritmética simples das classificações atribuídas aos cinco parâmetros, 
nos termos dos n.ºs 5 e 6 do artigo 8.º da Portaria, mediante a aplicação da fórmula:  

 
EPS = (CEE + AISC + PO + RITE + EFV) / 5. 

 
12.6. Avaliação Curricular (AC)  
 A AC visa analisar a qualificação dos candidatos, ponderando os elementos de maior relevância para o posto de 

trabalho, designadamente a habilitação académica (HA), a formação profissional (FP), a experiência profissional 
(EP) e a avaliação do desempenho (AD). É valorada numa escala de 0 a 20 valores, até às centésimas, com uma 
ponderação de 55% na classificação final, sendo calculada pela seguinte fórmula: 

 
AC = (HA + FP + 2EP + AD) / 5 

 
São aplicadas as seguintes pontuações: 

a)  HA: grau académico mais elevado comprovado numa das áreas admitidas, sem acumulação: licenciatura -
- 16 valores; mestrado - 18 valores; doutoramento - 20 valores. 

b)  FP: duração total da formação relevante, comprovada e concluída nos cinco anos anteriores ao termo do 
prazo de candidatura: ausência de formação - 10 valores; superior a 0 e até 12 horas - 12 valores; superior a 
12 e até 30 horas - 14 valores; superior a 30 e até 60 horas - 16 valores; superior a 60 e até 90 horas - 18 
valores; superior a 90 horas - 20 valores. Cada formação é contabilizada uma única vez, sem bonificações 
adicionais. Quando o comprovativo não indique a carga horária, mas identifique expressamente a duração 
efetiva em dias, semanas ou meses, aplicam-se equivalências de 6 horas por dia, 30 horas por semana e 120 
horas por mês. 

c)  EP: tempo de exercício efetivo de funções relevantes para o posto de trabalho, de complexidade funcional 3 
ou materialmente equivalente: ausência de experiência - 0 valores; superior a zero e inferior a seis meses -
- 10 valores; igual ou superior a seis meses e inferior a um ano - 14 valores; igual ou superior a um ano e 
inferior a dois anos - 17 valores; igual ou superior a dois anos - 20 valores. Os períodos de exercício 
simultâneo de funções relevantes são contabilizados uma única vez. 
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d)  AD: média das pontuações atribuídas aos últimos três períodos avaliativos concluídos até ao termo do prazo 
de candidatura, relativos ao exercício de funções idênticas às do posto de trabalho. Para avaliações 
expressas na escala de 1 a 5: inferior a 2 - 10 valores; igual ou superior a 2 e inferior a 4 - 15 valores; igual 
ou superior a 4, sem reconhecimento de excelência - 18 valores; com reconhecimento de excelência - 20 
valores. Por cada período relativamente ao qual o candidato, por motivo que comprovadamente não lhe seja 
imputável, não disponha de avaliação do desempenho, designadamente por não lhe ter sido legalmente 
aplicável o respetivo regime de avaliação, são atribuídos 12 valores. 

 Nas avaliações provenientes de outros regimes, consideram-se as seguintes correspondências: Insuficiente ou 
Inadequado - 10 valores; Regular, Suficiente, Adequado ou Bom - 15 valores; Muito Bom ou Relevante - 18 
valores; Excelente formalmente reconhecido - 20 valores. As menções com outras designações são enquadradas 
em função do seu significado e dos critérios previstos no respetivo regime, com fundamentação expressa na ficha 
de avaliação curricular. A atribuição de 20 valores depende do reconhecimento formal de excelência, não 
decorrendo apenas da classificação numérica máxima. 

 
12.7. Em caso de igualdade de valoração, observar-se-á o disposto no artigo 23.º da Portaria, conjugado com o 

disposto no n.º 1 do artigo 66.º da LTFP. 
 
12.7.1. Os candidatos portadores de deficiência com grau de incapacidade igual ou superior a 60% têm preferência 

em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos termos do n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 25/2001/M, de 24 de agosto. 

 
12.7.2. Subsistindo a igualdade após a aplicação das preferências legais, são considerados, sucessivamente, a melhor 

classificação no primeiro método de seleção aplicado (PC ou AC), no parâmetro Análise da Informação e 
Sentido Crítico da EPS e no parâmetro Conhecimentos Especializados e Experiência da EPS. 

 
13.  Nos termos do n.º 5 do artigo 10.º da Portaria, as atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação, a respetiva 

ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do 
método são publicitadas na página eletrónica do IQ, IP-RAM, em  
https://www.madeira.gov.pt/iq/Estrutura/IQ/OInstituto/RH-e-Recrutamento. 

 
14.  Resultados obtidos em cada método de seleção: 

Os candidatos aprovados em cada método serão convocados, com uma antecedência de cinco dias úteis, para a 
realização do método seguinte, nos termos previstos no artigo 21.º da Portaria e por uma das formas previstas no 
artigo 9.º da referida Portaria. 
A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção é efetuada através de lista, ordenada 
alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações do IQ, IP-RAM, e disponibilizada na sua página 
eletrónica, com endereço anteriormente identificado. 

 
15.  Candidatos aprovados e excluídos: 

Constituem ainda motivos de exclusão a não comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção, sem 
prejuízo da apreciação das situações legalmente atendíveis, e a obtenção de valoração inferior a 9,5 valores em 
qualquer método de seleção aplicado, não sendo, neste caso, aplicado o método de seleção seguinte. 

 
16.  Ordenação final: 

Conforme o disposto no n.º 5 do artigo 24.º da Portaria, após homologação, a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos é afixada em local visível e público das instalações do IQ, IP-RAM e disponibilizada na página eletrónica 
em https://www.madeira.gov.pt/iq/Estrutura/IQ/OInstituto/RH-e-Recrutamento, sendo ainda publicado um aviso na II 
Série do JORAM, com informação referente à sua publicitação. 

 
17.  Foi designado o seguinte júri para o procedimento concursal e para o acompanhamento e avaliação do período 

experimental: 
 
Presidente:  
-  Elda Maria Fernandes Gonçalves Pedro, Vogal do Conselho Diretivo do IQ, IP-RAM;  
 
Vogais efetivos:  
-  Sílvia Cristina Castro Fernandes de Abreu, Chefe de Divisão do Centro de Formação Profissional da Madeira, 

em regime de substituição, que substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos;  
-  Ana Sofia Rebelo Andrade de Freitas, Chefe de Divisão de Recursos Humanos do IQ, IP-RAM;  
 
Vogais suplentes:  
-  Cilísia Maria Ferreira Camacho, Técnica Superior do Centro de Formação Profissional da Madeira;  
-  Carla Patrícia Gonçalves Martins Vares, Técnica Superior da Divisão de Recursos Humanos do IQ, IP-RAM.  
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18.  Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pública, 
enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.  

 
Funchal, 24 de setembro de 2026. 
 
Instituto para a Qualificação, IP-RAM 
 
A PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO, Sara Maria Nunes de Almeida Estudante Relvas 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DAS FINANÇAS 
 

Despacho n.º 379/2026 
 

Sumário: 
Nomeia o Licenciado em Engenharia Civil, Miguel Gomes Nunes, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, no 
cargo de Direção Intermédia de 1.º grau, da Direção de Serviços de Avaliação e Fiscalização, da Direção Regional do Património. 
 
Texto: 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 

redação atual, e adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na 
sua redação atual, na sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento concursal, aberto pelo Aviso n.º 402/2026, 
publicado no JORAM, II Série, n.º 151, de 25 de agosto. 

Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 5.º e dos n.ºs 11 e 12 do artigo 4.º-A do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na sua redação atual, e da alínea c) do n.º 3 do artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, determino: 

 
1. Nomear, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Direção Intermédia de 1.º grau, da 

Direção de Serviços de Avaliação e Fiscalização, da Direção Regional do Património, o Licenciado em Engenharia 
Civil, Miguel Gomes Nunes. 

 
2. O presente despacho produz efeitos a 21 de setembro de 2026, inclusive. 
 
A presente despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 01, Divisão 02, Subdivisão 04, Classificação 

Económica D.01.01.03.A0.00, D.01.01.11.A0.00, D.01.01.13.A0.00,  D.01.01.14.SN.A0,  D.01.03.05.A0.B0. 
 
Secretaria Regional das Finanças aos 21 de setembro de 2026. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Duarte Nuno Nunes de Freitas 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 
Dados Pessoais:  
Nome: Miguel Gomes Nunes 
Data de Nascimento: 23 de abril de 1978 
Naturalidade: Santa Cruz 
 
Habilitações Literárias e formação complementar:  
- Licenciatura em Engenharia Civil pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro (U.T.A.D.), completada no ano 

letivo de 2005/2006, com a média final de 13 valores. 
- Pós-graduação em Gestão, pelo Instituto Superior de Administração e Línguas (I.S.A.L.), completada no ano 2008, 

com a nota final de 13 valores. 
- Formação em Avaliação Imobiliária, desde maio de 2008 a março de 2009, promovido pelo Instituto Superior de 

Educação e Ciências (ISEC), com a nota final de 13 valores. 
- Formação em Avaliação de Propriedades Rústicas, promovido pela Escola Superior de Actividades Imobiliárias 

(ESAI) - janeiro de 2016. 
- Formação em análise de investimentos imobiliários, promovido pela Business Consulting & Coaching, Lda. 

(ZENACTION) - novembro de 2017. 
- Formação em RGPD para Cidadãos Atentos, promovido pelo Instituto Nacional de Administração - NAU - outubro 

de 2025. 
- Formação em Excel, promovido pela Comunilog Consulting - novembro de 2025). 
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Experiência Profissional:  
- Contrato Administrativo de Provimento, para admissão a estágio de ingresso, como Técnico Superior, na Direção 

Regional do Património, de 11 de dezembro de 2006 a 10 de dezembro de 2007. 
- Contrato de trabalho por tempo indeterminado, a 3 de junho de 2008, com a Secretaria Regional do Plano e Finanças. 
- Nomeação definitiva, a 13 de janeiro de 2009, pelo Secretario Regional do Plano e Finanças, no cargo de Técnico 

Superior de 2ª Classe, do quadro de pessoal da Direção Regional do Património. 
- Nomeação, a 24 de maio de 2023, em regime de comissão de serviço, no cargo de Chefe de Divisão de Avaliação e 

Apoio Técnico, da Direção Regional do Património, na Secretaria Regional das Finanças. 
- Avaliações e vistorias, desde janeiro de 2008, de todo o tipo de imóveis, propriedades particulares, entidades 

financeiras e de fundos de investimentos, nomeadamente edifícios, moradias, apartamentos, escritórios, comércios, 
armazéns, instalações industriais.  

- Avaliações de propriedades especiais, desde janeiro de 2008, particularmente imóveis com rendimentos, hotéis, lares, 
cresces, e outros, bem como avaliações de terrenos com potencialidade construtiva, prevista e potencial, e avaliações 
de terrenos sem potencialidade construtiva e sem rendimentos fundiários, efetivos ou potenciais.  

- Funções de consultadoria e apoio técnico na área de especialização, de setembro de 2006 a julho de 2013, a diversas 
empresas de construção civil. 

- Funções de Perito avaliador externo, desde o ano de 2012, a diversas empresas de consultadoria e avaliação 
imobiliária. 

- Membro efetivo da Ordem dos Engenheiros, desde o ano 2006, com o n.º 55378, no colégio de Engenharia Civil. 
- Membro da APAE - Associação Portuguesa dos Peritos Avaliadores de Engenharia, desde o ano de 2015, com o 

n.º de sócio 897. 
- Perito avaliador certificado pela CMVM - Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, desde o ano de 2015, com 

referência de inscrição PAI/2015/0129. 
 
 

Despacho n.º 380/2026 
 

Sumário: 
Nomeia a Doutorada, Rita Brazão de Freitas, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Direção 
Intermédia de 1.º grau, da Direção de Serviços de Planeamento, Metodologia, Estudos e Difusão, da Direção Regional de Estatística da 
Madeira. 
 
Texto: 
Em cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e n.º 9 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 

redação atual, e adaptada à Região Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na 
sua redação atual, na sequência da proposta de nomeação do júri do procedimento concursal, aberto pelo Aviso n.º 258/2026, 
publicado no JORAM, II Série, n.º 107, Suplemento, de 19 de junho. 

Ao abrigo do disposto no n.º 6 do artigo 5.º e dos n.ºs 11 e 12 do artigo 4.º-A do Decreto Legislativo Regional 
n.º 5/2004/M, de 22 de abril, na sua redação atual, e da alínea c) do n.º 3 do artigo 6.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 9.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, determino: 

 
1. Nomear, em regime de comissão de serviço, pelo período de três anos, no cargo de Direção Intermédia de 1.º grau, da 

Direção de Serviços de Planeamento, Metodologia, Estudos e Difusão, da Direção Regional de Estatística da 
Madeira, a Doutorada, Rita Brazão de Freitas. 

 
2. O presente despacho produz efeitos a 15 de setembro de 2026, inclusive. 
 
A presente despesa tem cabimento orçamental na Secretaria 47, Capítulo 01, Divisão 02, Subdivisão 06, Classificação 

Económica D.01.01.03.A0.00, D.01.01.11.A0.00, D.01.01.13.A0.00,   D.01.01.14.SN.A0,  D.01.03.05.A0.B0. 
 
Secretaria Regional das Finanças aos 15 de setembro de 2026. 
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DAS FINANÇAS, Duarte Nuno Nunes de Freitas 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 
Dados pessoais: 
Nome: Rita Brazão de Freitas 
Naturalidade: Funchal 
Data de nascimento: 30/05/1980 
 
Habilitações académicas: 
- Doutoramento em Demografia pela Universidade de Évora (2015-2019). Dissertação intitulada “Que caminhos para o 

futuro da fecundidade em Portugal? O filho único como modelo de descendência final.”  
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- Mestrado em Modelação Estatística e Análise de Dados pela Universidade de Évora (2012-2015). Dissertação 
intitulada “Modelação estatística do tempo de duração de procedimentos iniciados pelos alunos nos serviços 
académicos de uma Universidade”. 

- Pós-graduação em “Habilidades y Destrezas para la Gestion de Organizaciones Públicas y Privadas” pela Direção 
Regional da Educação da Madeira e a Universidade de Cádiz (2010-2011). 

- Licenciatura em Matemática pela Universidade da Madeira (2003-2008). 
 
Experiência profissional: 
- Diretora de Serviços de Planeamento, Metodologia, Estudos e Difusão, na Direção Regional de Estatística da 

Madeira, Secretaria Regional das Finanças da Madeira, desde setembro de 2025, nomeada, em regime de comissão de 
serviço, por um ano. 

- Diretora de Serviços de Planeamento, Difusão e Tecnologias de Informação, na Direção Regional de Estatística da 
Madeira, Secretaria Regional das Finanças da Madeira, de junho de 2025 até setembro de 2025, nomeada, em regime 
de substituição. 

- Representante suplente da Seção Permanente de Estatística de Base Territorial, do Conselho Superior de Estatística, 
desde outubro de 2023. 

- Chefe de divisão de Metodologia, Estudos e Informação Geográfica, na Direção Regional de Estatística da Madeira, 
Secretaria Regional das Finanças da Madeira, de dezembro de 2021 a junho de 2025. 

- Técnica Superior em Estatística da Direção Regional de Estatística da Madeira, de abril de 2019 a dezembro de 2021. 
- Professora Convidada na Universidade da Madeira, de fevereiro de 2019 a julho de 2024. 
- Bolseira pela Fundação para a Ciência e Tecnologia e Universidade de Évora. Investigação no âmbito do projeto de 

doutoramento: “Que caminhos para o futuro da fecundidade em Portugal? O filho único como descendência final.”, 
de abril de 2017 a março de 2019. 

- Formadora e consultora de métodos de modelação estatística e análise de dados com o software R, na Unidade de 
Investigação de Cardiologia do Hospital Dr. Nélio Mendonça, Serviço de Saúde da Região Autónoma da Madeira -
- SESARAM - de janeiro de 2017 a janeiro de 2019. 

- Bolseira do Centro Interdisciplinar de História, Cultura e Sociedades pela Universidade de Évora, no âmbito do 
projeto: “Padrões de mobilidade dos estudantes do ensino superior”, de outubro de 2016 a março de 2017. 

- Investigadora no Vienna Institute of Demography, no âmbito do projeto: “Running against the clock: realizing family 
plans over the life course”, de fevereiro de 2016 a setembro de 2016. 

- Bolseira pela Fundação para a Ciência e Universidade de Évora. Investigação no âmbito do projeto: “O Duplo 
Adiamento: intenções reprodutivas de homens e mulheres depois dos 35 anos”, de março de 2014 a março de 2015. 

- Membro do Laboratório de Demografia da Universidade de Évora, Centro Interdisciplinar de História, Culturas e 
Sociedades, de janeiro de 2014 a janeiro de 2021. 

- Professora de Matemática ao nível do ensino secundário de cursos EFA da Secretaria Regional da Educação da 
Madeira, de setembro de 2010 a agosto de 2013. 

- Formadora de Docentes do 2.º Ciclo de Matemática no âmbito do projeto: “Construindo Êxito em Matemática” pela 
Universidade da Madeira e Secretaria Regional da Educação da Madeira, de setembro de 2009 a agosto de 2010. 

- Professora de Matemática ao nível do ensino básico e secundário da Secretaria Regional da Educação da Madeira, de 
setembro de 2008 a agosto de 2009. 

- Prémios e distinções: 
- Em 2021, foi distinguida na 3ª edição do Prémio Nacional de Demografia Mário Leston Bandeira. Prémio atribuído à 

tese de Doutoramento intitulada “Que caminhos para o futuro da fecundidade em Portugal? O filho único como 
modelo de descendência final”. 

 
Formação complementar: 
- Ao nível da formação profissional tem frequentado ao longo dos anos diversas ações de formação/seminários das 

quais se destacam as seguintes: 
- Curso “Basics for the use of Python in Official Statistics” do European Statistical Training Programme (ESTP), 

ministrado pelo Eurostat, entre 18 e 22 de novembro de 2024. 
- Curso “R, Python and Julia: do you know them all?” do ESTP, ministrado pelo Eurostat, entre 16 e 20 de setembro de 

2024. 
- Formação em Microsoft Excel - Macros & VBA, Nível II, ministrada pela empresa SULOG, entre 4 de janeiro e 12 

de janeiro de 2024. 
- Curso “Effective data visualisation in statistical dissemination” do ESTP, ministrado pelo Eurostat, entre 14 e 16 de 

novembro de 2023. 
- Curso “The use of R in Official Statistics: model Based Estimates” do ESTP, ministrado pelo Eurostat, entre 19 e 23 

de junho de 2023. 
- Formação em Microsoft Excel - Macros & VBA, ministrada pela empresa SULOG, entre 31 de maio e 3 de junho de 

2022. 
- Curso de Previsão Macroeconómica, ministrada pelo departamento de estudos Económicos do Banco de Portugal, 

entre 24 e 26 de junho de 2019. 
- Formações várias, ministradas pelo Instituto Nacional de Estatística, na área das Estatísticas Sociais (Fecundidade, 

Pobreza e Exclusão Social) e na área económica (Índice de Preços no Consumidor) entre 2019 e 2023. 
- Formações várias, ministradas pela Secretaria Regional da Educação entre 2008 e 2013, sobre tecnologias de 

informação e comunicação na sala de aula em Matemática, materiais didáticos em Matemática, entre outras. 
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Publicações: 
- Ao nível de publicações destacam-se as seguintes: 
- Tomé, Lídia; Freitas, Rita; Ribeiro, Filipe; Filomena, Mendes. (2025). Demographic evolution in Portugal and its 

impact on higher education. Reform and Change in Higher Education, Chapter 7. (in review) 
- Freitas, Rita; Maciel, Andreia; Mendes, Maria Filomena. (2021). Segundo filho: uma transição incerta. Inquérito à 

Fecundidade - 2019, Instituto Nacional de Estatística, I.P. pp. 95-119.  
- Freitas, R. (2019). Que caminhos para o futuro da fecundidade em Portugal? O filho único como modelo de 

descendência final. [Tese de doutoramento]. Universidade de Évora. 
- Maciel, Andreia; Mendes, Maria Filomena; Freitas, Rita (2018). A fecundidade (quase) final das mulheres residentes 

em Portugal e nascidas entre 1964 e 1968 - uma análise por coorte. Análise Social, Vol. LIII (3.º), 2018 (n.º 228), 
pp.624-651. 

- Freitas, Rita; Mendes, Maria Filomena; Maciel, Andreia. Depois dos 35 anos, quais as intenções de fecundidade dos 
Sul-Europeus? Sociologia, Problemas e Práticas, nº 85, 2017, pp. 89-105. 

- Freitas, Rita e Testa, Maria Rita, Fertility Desires, Intentions and Behaviour: A Comparative Analysis of Their 
Consistency, Vienna Institute of Demography Papers, 4/2017. 

- Mendes, M.F, Infante, P., Afonso, A., Maciel, A., Ribeiro, F., Tomé, L.P., Freitas, R.B. (2016). Determinantes da 
fecundidade em Portugal. Fundação Francisco Manuel dos Santos, Lisboa, 43 p. 

- Freitas, R., Infante, P. and Jacinto, G. (2014). Porque Duram Tanto Tempo Algumas Dissertações de Mestrado? In 
Estatística: A Ciência da Incerteza, (Atas do XXI Congresso Anual da SPE, Eds: Pereira, I., Freitas, A., Scotto, M., 
Silva, M.E., Paulino, C.D.), pp. 235-243, Edições SPE, Lisboa. In Portuguese. 

 
Apresentações em seminários e conferências: 
- Ao nível de apresentações orais em eventos científicos destacam-se as seguintes: 
- Freitas, Rita. “Gentes e números: Machico em perspetiva demográfica”, XVIII Colóquio do Mercado Quinhentista -

- Associação Mercado Quinhentista. Machico (Portugal), 16 de maio 2026. 
- Freitas, Rita. “Estruturas familiares - Censos 2021”, III Colóquio de Estatística Regional - Direção Regional de 

Estatística da Madeira. Funchal (Portugal), 17 de maio 2023. 
- Freitas, Rita; Clemente, Susana. “Ciclo de apresentações de estudos promovidos pelo Instituto Nacional de Estatística 

- O que nos dizem os Censos sobre as estruturas familiares”, 24 de janeiro 2023. 
- Freitas, Rita; Gonçalves, Cristina. “Ciclo de apresentações de estudos promovidos pelo Instituto Nacional de 

Estatística - O que nos dizem os Censos sobre as dificuldades sentidas pelas pessoas com incapacidades”, 12 de 
dezembro 2022. 

- Freitas, Rita. “Mulheres e Maternidade: motivações e realidade”, conferência As Mulheres e a Maternidade: que 
caminhos? Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira (Portugal), 7 de março de 2022. 

- Freitas, Rita; Maciel, Andreia; Mendes, Maria Filomena. “Segundo filho: uma transição incerta”, XXVIII Jornadas de 
Classificação e Análise de Dados (JOCLAD2021), Covilhã (Portugal), 9 a 11 de dezembro de 2021. 

- Freitas, R.; Testa, M.R. “Fertility Desires, Intentions and Behaviour: A Comparative Analysis of Their Consistency”, 
GGP User Conference 2017, Berlim (Alemanha), 6 a 7 de julho de 2017. 

- Freitas, R.; Testa, M.R. “Fertility Desires, Intentions and Behaviour: A Comparative Analysis of Their Consistency”, 
Population Association of America, 2017 Annual Meeting Chicago, Illinois (USA), 27 a 29 de abril de 2017. 

- Freitas, R.; Maciel, A.; Mendes, M. “Childlessness in later ages in Portugal and in the Southern European Countries”, 
European Population Conference 2016, Mainz (Alemanha), 31 de agosto a 3 de setembro de 2016. 

- Freitas, R.; Mendes, M. F. “Childless, 1 child: The Determinants of Late Reproductive Intentions”, no Seminário 
Internacional: “The Double Postponement: Men and women coping with childbearing intentions in their late 30s and 
early 40s", ICS-UL, Lisboa (Portugal), 20 março de 2015. 

 
Outras competências: 
- Experiência em modelação estatística com aplicação nas áreas de demografia, medicina, geografia, entre outras, 

recorrendo a Modelos Lineares Generalizados, Modelos Hurdle, Análise de Sobrevivência, Análise de Variância e 
Análise Fatorial. 

- Domínio dos softwares estatísticos R e SPSS e do software Power BI. 
 
 

SECRETARIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE 
 

Despacho n.º 381/2026 
 

Sumário: 
Nomeia a licenciada em Economia, Joana Sofia de Ornelas Rodrigues, Técnica Superior afeta ao mapa de pessoal do Instituto de 
Segurança Social da Madeira, IP-RAM, em regime de comissão de serviço por 3 anos para o cargo de Diretor de Departamento de 
Contribuintes, do ISSM, IP-RAM, cargo de direção intermédia de 1.° grau, com efeitos a 1 de outubro de 2026. 
 
Texto: 
Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 29/2016/M, de 15 de julho de 2016, procedeu à segunda alteração à 

orgânica do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, adiante designado ISSM, IP-RAM, aprovada em anexo ao 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2012/M, de 16 de novembro; 
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Considerando que nessa sequência foram aprovados os Estatutos do ISSM, IP-RAM, através da Portaria n.º 17/2017, de 23 
de janeiro, na qual se encontra previsto o Departamento de Contribuintes cujo cargo de Diretor é equiparado a cargo de 
direção intermédia de 1.º grau, conforme previsto no n.º 1 do artigo 6.º e na subalínea i) da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º da 
mencionada Portaria;  

Considerando que foi aberto procedimento concursal destinado ao preenchimento do cargo de Diretor de Departamento de 
Contribuintes e que, na sequência do mesmo, o júri do referido procedimento concursal deliberou propor a nomeação da 
candidata, Joana Sofia de Ornelas Rodrigues, para o cargo de Diretor de Departamento de Contribuintes, por ter comprovado 
reunir os requisitos e o perfil exigidos para o exercício das funções do lugar a prover, ao abrigo do n.º 7 do artigo 4.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M de 22 de abril, na sua redação atual. 

Assim, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 6.º e do artigo 9.º da Portaria n.º 17/2017, de 23 de janeiro, que aprova 
dos Estatutos do ISSM, IP-RAM, conjugados com os artigos 3.º-A, 4.º-A e 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 5/2004/M 
de 22 de abril, na sua redação atual, determino o seguinte: 

 
1. Nomear a licenciada em Economia, Joana Sofia de Ornelas Rodrigues, Técnica Superior afeta ao mapa de pessoal do 

Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM, em regime de comissão de serviço por 3 anos, para o cargo de 
Diretor de Departamento de Contribuintes, do ISSM, IP-RAM, cargo de direção intermédia de 1.º grau. 

 
2.  A nota curricular da nomeada, que é parte integrante do presente despacho, consta em anexo. 
 
3.  A presente nomeação produz efeitos a 1 de outubro de 2026. 
 
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, aos 23 dias de setembro de 2026. 
 
A SECRETÁRIA REGIONAL DE INCLUSÃO, TRABALHO E JUVENTUDE, Paula Cristina Baptista Margarido 
 
 

ANEXO 
 

Nota Curricular 
 
Dados Pessoais 
Nome: Joana Sofia de Ornelas Rodrigues  
Naturalidade: São Pedro, Funchal 
Data de Nascimento: 3 de março de 1983  
 
Habilitações académicas: 
Em 2008  - Concluiu a licenciatura em Economia, pela Universidade da Madeira  
 
Experiência profissional: 
- Desde 30-12-2019 até à presente data, que exerce o cargo dirigente de direção intermédia de 2.º grau de Diretora da 

Unidade de Gestão e Cobrança da Dívida do Departamento de Contribuintes do Instituto de Segurança Social da 
Madeira, IP-RAM;  

- De 15-10-2010 a 29-12-2019, desempenhou funções como Técnica Superior na Secção e Processo Executivo do 
Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM;  

- De 01-03-2005 a 14-10-2010, exerceu funções de Assistente Administrativa na Secção de Contas Correntes, da 
Divisão de Gestão e Cobrança, da Direção de Serviços de Pessoas Colectivas e Pessoas Singulares do Centro de 
Segurança Social da Madeira. 

 
Formação Profissional: 
- 2026 - Ação de formação “Sistema de Gestão do Bem-estar e Felicidade Organizacional - NP 4590:2023; 
- 2026 - Curso de Formação Profissional - Plataforma de Gestão Documental SBP; 
- 2025 - Formação Consciencialização dos utilizadores para a Proteção de Dados Pessoais, Segurança da Informação e 

Prevenção de Riscos de Fraude; 
- 2025 - Curso de Pós-Graduação em Direito da Segurança Social; 
- 2025- Curso de Formação Profissional - Regime Jurídico da Responsabilidade Emergente do Pagamento Indevido de 

Prestações da Segurança Social; 
- 2025 - Curso de Ação de formação Bases de Segurança Social e Código de Ética e Conduta; 
- 2024 - Curso de Formação Profissional - Visão 360 - Registo de Correspondência; 
- 2024 - Curso de Formação Profissional - Visão 360 - Gestão de Atividades; 
- 2024 - Curso de Formação Profissional - Estatuto dos Profissionais da Área da Cultura;  
- 2024 - Curso de Formação Profissional - Visão 360 - Visão Integrada do Relacionamento;  
- 2022 - Microsoft Excel avançado 1.ª Edição; 
- 2022 - Formação Procedimentos de Cobrança de Dívidas; 
- 2021 - Curso de Formação Profissional de Código do Procedimento Administrativo; 
- 2021 - Curso de Formação Profissional - Processo Executivo; 
- 2020 - CHECK-UP FISCAL;  
- 2020 - Curso de Formação Profissional - SEF Reciclagem; 
- 2020 - e-learning Curso de Formação Profissional DSC - Gestão de Pedidos;   
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- 2020 - e-learning Curso de Formação Profissional - GR - Atendimento;  
- 2020 - e-learning Curso de Formação Profissional - SSD - Navegando na SS Direta;  
- 2020 - Curso de Formação Profissional - EC - Conheça a Aplicação Entidades Contratantes;  
- 2018 - Microsoft Excel 6.ª Edição;  
- 2018 - Processo Executivo Tributário e Comum; 
- 2018 - Gestão Documental na Aplicação Smartdocs - DAFIJ 1.ª Edição; 
- 2017 - Curso de Formação Profissional de Contabilidade Analítica;    
- 2014 - Curso de Formação Profissional - Regularização da Dívida à Segurança Social e Execução Fiscal;  
- 2014 - Seminário - Regularização da Dívida à Segurança Social; 
- 2013 - Curso de Formação Profissional - Gestores de informação e utilizadores de serviços públicos; 
- 2011 - e-learning Curso de Formação Profissional ABC da Segurança de Informação;  
- 2011 - e-learning Curso de Formação Profissional SICC- Consultas SICC Prestações;    
- 2011 - Curso de Formação Profissional - Fiscalidade: Atualização e Prática; 
- 2011 - Curso de Formação Profissional Liderança e Gestão de Conflitos; 
- 2011 - Curso de Formação Profissional 5 Hábitos P/ o Sucesso; 
- 2010 - Microsoft Excel avançado; 
- 2010 - Curso de Formação Profissional - Formação Inicial de Formadores. 
 
 

Aviso n.º 490/2026 
 

Sumário: 
Autoriza a consolidação da mobilidade intercarreiras da Técnica Superior, Renata Isabel Pão Rosário, do sistema centralizado de gestão 
de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas para a carreira de Inspetor Superior do Trabalho, categoria de 
Inspetor, da Autoridade Regional para as Condições de Trabalho, com efeitos a 7 de setembro de 2026. 
 
Texto: 
Em cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na redação atual, 

conjugado com o n.º 3 do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 11/2018, de 3 de agosto, na sua redação atual, que 
adapta a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas à Administração Regional Autónoma da Madeira, torna-se público que, 
por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, de 7 de setembro de 2026, 
precedido de parecer favorável de Sua Excelência o Secretário Regional das Finanças, de 3 de setembro de 2026, foi 
autorizada a consolidação da mobilidade intercarreiras da Técnica Superior, Renata Isabel Pão Rosário, integrada no sistema 
centralizado de gestão de recursos humanos da Secretaria Regional de Agricultura e Pescas, passando a integrar o mapa de 
pessoal da Autoridade Regional para as Condições de Trabalho, na carreira de Inspetor Superior do Trabalho, categoria de 
Inspetor, nos termos do artigo 99-A.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua redação atual, ficando posicionada no Escalão 2 / Índice 530, com efeitos a 7 de setembro de 2026.   

 
Secretaria Regional de Inclusão, Trabalho e Juventude, aos 23 dias do mês de setembro de 2026. 
 
A CHEFE DO GABINETE, Ana Maria Soares de Freitas 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração Pública. 

 

Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 

 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 
 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído) 
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